	
	



LEI MUNICIPAL N° 1.664 DE 08 DE JULHO DE 2019.

“cria   o   Serviço   de   Inspeção Municipal - SIM   de   produtos   de   origem   animal   e vegetal do município de Lebon Régis – Santa Catarina e dá outras providências”.
DOUGLAS FERNANDO DE MELLO, Prefeito do Município de Lebon Régis, Estado de Santa Catarina no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei cria o Serviço de Inspeção Municipal - SIM e regula a obrigatoriedade da prévia inspeção e fiscalização dos Produtos de Origem Animal e Vegetal, produzidos no Município de Lebon Régis, e que podem ser comercializados somente nos municípios integrantes da Associação de Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe – AMARP, conforme Lei Estadual nº 17.515, de 27 de abril de 2018, que regulamenta a atividade de inspeção e comercialização de produtos de origem animal e vegetal para estabelecimentos de pequeno porte e agroindústria familiar (produtos artesanais) no Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 23 incisos I e VIII da Constituição Federal, e em consonância com a Lei Federal nº 7.889 de 23/11/89.

§ 1º O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal e Vegetal de Lebon Régis – Santa Catarina, será designado, pela sigla SIM – Lebon Régis

§ 2º O   Serviço   de   Inspeção   Municipal – SIM – Lebon Régis, será composto por Médico Veterinário, Agrônomo e técnicos habilitados e designados.

Art. 2º Fica  a  Serviço  da  Inspeção  Municipal  de  Produtos  de Origem  Animal  e  Vegetal  deste  ente  federado,  respectivamente,  todos  os  produtos  de Origem   Animal   Comestíveis   e   não   Comestíveis,   assim   como   os   estabelecimentos instalados  no  Município  de  Lebon Régis  que produzem  matéria  prima,  abatam, manipulem,  beneficiem,  transformem,  industrializem,  fracionem,  preparem,  transportem, acondicionem,  ou  embalem  produtos  de  Origem  Animal,  adicionados  ou  não  de  produtos de Origem Vegetal, susceptíveis a comercialização nos municípios integrantes da Associação de Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe – AMARP.

Parágrafo Único. Estão sujeitas as rotulagens no SIM – Lebon Régis, todos os produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis, que tenham sido de alguma forma beneficiados ou transformados, nos termos do presente artigo.

Art. 3º São considerados passíveis de beneficiamento e ou transformação as seguintes matérias primas, seus derivados e subprodutos.

a) Produtos apícolas;

b) Ovos;

c) Frutas;

d) Cereais;

e) Leite e derivados;

f) Carnes e derivados;

g) Peixes, crustáceos e moluscos;

h) Micro-organismos;

i) Outros produtos de origem animal e vegetal;

§ 1º Os produtos os quais este artigo menciona, poderão ser comercializados nos municípios integrantes da Associação de Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe – AMARP, conforme Lei Estadual nº 17.515, de 27 de abril de 2018, que regulamenta a atividade de inspeção e comercialização de produtos de origem animal e vegetal para estabelecimentos de pequeno porte e agroindústria familiar (produtos artesanais), autorizando a comercialização de seus produtos nos município integrantes da Associação de Municípios a qual pertencem, sem registro no Serviço de Inspeção Estadual - SIE.

§ 2º O Serviço de Inspeção Municipal pode estabelecer a seu critério as análises rotineiras necessárias para cada produto processado, bem como coletar novas amostras e repetir as análises quando julgar necessário.

Art. 4º Cabe à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente do Município de Lebon Régis dar cumprimento às normas estabelecidas na presente Lei e impor as penalidades previstas.

§ 1º A   responsabilidade   para   o   total   cumprimento   das determinações constantes neste artigo será da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Piscicultura e Meio Ambiente do Município de Lebon Régis.

§ 2º Será concedido prazo de 180 (cento e oitenta) dias aos produtores em atividade para que se adaptem a presente lei.

Art. 5º O estabelecimento processador de alimentos manterá livro oficial, onde serão registradas as informações, recomendações, e visitas ao Serviço de Inspeção Municipal, objetivando controle sanitário e a melhoria de qualidade da produção.

Art. 6º O estabelecimento processador de alimentos manterá em arquivo próprio um sistema de controle que permita confrontar, em qualidade e quantidade o produto processado com o lote que lhe deu origem.

Art. 7º Cada tipo de produto deverá ter fórmula e descrição do processo   de   industrialização   registrado   em   separado   junto   ao   Serviço   de   Inspeção Municipal – SIM – Lebon Régis, e opcionalmente ao Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, respeitando a legislação vigente.

Art. 8º As instalações do estabelecimento processador de alimentos obedecerão a preceitos mínimos de construção e\ou adaptações recomendadas pelo Serviço de Inspeção Municipal.

Art. 9º O regulamento e atos complementares sobre a inspeção e fiscalização dos estabelecimentos referidos neste projeto serão criados através de decreto municipal especificados para este fim.

Parágrafo Único. O   regulamento   e   atos   complementares abrangerão:

a) A classificação segundo a atividade de produção dos estabelecimentos;

b) A higiene dos estabelecimentos;

c) As obrigações dos proprietários ou prepostos;

d) A inspeção dos animais destinados ao abate em todas as suas fases;

e) As instalações e equipamentos dos estabelecimentos;

f) As infrações e penalidades;

g)Quaisquer outros detalhes que tornem necessários para que os trabalhos de fiscalização e inspeção se tornem mais eficientes.

Art.  10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO.

Lebon Régis, 08 de julho de 2019.

DOUGLAS FERNANDO DE MELLO

Prefeito Municipal

MAURÍCIO PASSOS PINHEIRO

Secretário Municipal de Administração e Finanças


